PARECER Nº 1216, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 292, DE 2009

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo alterar a Lei n.º 11.377, de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no §3º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo “caput” do artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende que, passado o prazo de noventa dias do recebimento da requisição até o efetivo pagamento de precatórios de pequeno valor, de ações transitadas em julgado, o Tribunal determine o sequestro de recursos da entidade executada suficientes para quitar o débito.

Concordamos com a preocupação do autor,  com a demora em pagamento de precatórios, no entanto, em 9 de dezembro de 2009, foi promulgada a Emenda n.º 62 à Constituição Federal, que estabelece detalhadamente os procedimentos para o pagamento de precatórios e as hipóteses para o sequestros de recursos.

Acreditamos que, caso este projeto se transforme em lei, haverá desperdício de recursos sem qualquer benefício para a população, em especial, em ações judiciais, que fatalmente, o Estado perderá por ter aprovado uma Lei inconstitucional.

Por essa razão somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 292, de 2009.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado o parecer do relator, contrário.

Sala das Comissões, em 16/6/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Estevam Galvão – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Adriano Diogo

